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RESUMO 

 

 

Este trabalho tem como principal objetivo demonstrar a importância do Plano de 

Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP) como ferramenta que viabiliza a 

adequada evolução da Contabilidade Pública no Brasil. A pesquisa investiga como a 

implementação integral do PCASP moldou a adequada evidenciação do Patrimônio 

Público, a medida em que dá a adequada relevância à natureza de informação 

patrimonial. Para isso, foi realizado um levantamento bibliográfico acerca do PCASP 

e das Normas Brasileiras de Contabilidade Pública que o moldaram e na sequência 

foi realizada uma análise comparativa do Balanço Patrimonial Consolidado do 

Estado de Pernambuco, com o intuito de observar as alterações ocorridas com a 

implementação do PCASP. Os resultados revelam que a adoção do PCASP 

estabeleceu regras unificadas aplicáveis a todos os Entes Federativos, corroborando 

para a adequada contabilização dos atos e fatos administrativos no setor público, 

como também foi essencial para a efetiva consolidação das contas públicas que está 

prevista na Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), mas que ainda assim, existem 

lacunas a serem preenchidas pela falta de estudo acerca do tema.  

 

Palavras-chave: Contabilidade Aplicada ao Setor Público; Plano de Contas 

Aplicado ao Setor Público; Natureza de Informação. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 



 

ABSTRACT 
 
 

 
This paper aims to demonstrate the importance of the Chart of Accounts Applied to 

the Public Sector (PCASP) as a tool that enables the proper evolution of Public 

Accounting in Brazil. The research investigates how the full implementation of the 

PCASP has shaped the appropriate disclosure of public assets, by assigning due 

relevance to the nature of asset-related information. To this end, a bibliographic 

review was conducted on the PCASP and the Brazilian Public Accounting Standards 

that have influenced its development. Subsequently, a comparative analysis of the 

Consolidated Balance Sheet of the State of Pernambuco was carried out to observe 

the changes resulting from the implementation of the PCASP. The results reveal that 

the adoption of the PCASP established unified rules applicable to all federative 

entities, supporting the proper accounting of administrative acts and facts in the 

public sector. It was also essential for the effective consolidation of public accounts 

as required by the Fiscal Responsibility Law (LRF). However, there are still gaps to 

be filled due to the lack of academic studies on the subject. 

 

Keywords: Public Sector Accounting; Chart of Accounts Applied to the Public 

Sector; Nature of Information. 
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1.​ INTRODUÇÃO 
 
 

Nas últimas décadas, a Contabilidade Aplicada ao Setor Público (CASP) vem 

passando por diversas mudanças significativas, provocadas pela necessidade de 

convergência das normas nacionais aos padrões internacionais de contabilidade 

pública, segundo os princípios e as diretrizes da IPSAS (Normas Internacionais de 

Contabilidade Aplicadas ao Setor Público). 

No momento inaugural do processo, a Portaria MF n° 184, de 25 de agosto de 

2008 dispôs sobre as diretrizes a serem observadas no setor público em relação aos 

procedimentos, práticas, elaboração e divulgação das demonstrações contábeis, 

visando torná-los convergentes com as IPSAS. Posteriormente, o Presidente da 

República no uso de suas prerrogativas constitucionais, expediu o Decreto n° 6976, 

de 7 de outubro de 2009 dispondo sobre o Sistema de Contabilidade Federal e 

estabelecendo que cabe à Secretaria do Tesouro Nacional (STN) expedir os 

normativos complementares que se fizerem necessários à implantação e ao 

funcionamento do Sistema de Contabilidade Federal.  

Durante o decurso dos anos, a Secretaria do Tesouro Nacional promulgou 

diversas normatizações com o intuito de consolidar o processo de convergência das 

práticas contábeis no setor público brasileiro. Cabe ressaltar que a Secretaria do 

Tesouro Nacional, diante da ausência do Conselho de Gestão Fiscal, previsto no art.  

67 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), assumiu a função de Órgão Central do 

Sistema de Contabilidade Federal com o objetivo de consolidar as contas dos entes 

da Federação. Desse modo, a STN aproveitou-se da lacuna normativa gerada pela 

não regulamentação da LRF para exercer, de forma temporária, o papel de órgão 

normatizador da Contabilidade Aplicada ao Setor Público (Cunha et al., 2015).  

​ Tal constatação também é mencionada por Prieto (2015) quando diz que as 

normas gerais para consolidação das contas públicas pertencentes à União, caberá 

ao seu órgão central de contabilidade, em razão da ausência de um Conselho de 

Gestão Fiscal capaz de realizar a consolidação. 

Destaca-se, entre tais normativas, o Manual de Contabilidade Aplicada ao 

Setor Público (MCASP), documento oficial de caráter normativo, que tem por 

finalidade estabelecer a padronização da contabilidade pública em âmbito nacional, 
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sendo sua aplicação obrigatória para todos os Entes Federativos, em consonância 

com as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCASP). 

Adentrando na seara do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público, a 

Portaria n° 753, de 21 de dezembro de 2012 estabeleceu em seu art. 8 a adoção 

obrigatória do PCASP por todos os entes federativos até o término do exercício de 

2014 (Brasil, 2012). Com isso, o PCASP se consolida como um mecanismo 

indispensável para a organização e estruturação da CASP no país. 

Ademais, o MCASP diz que a necessidade de aprimorar a evidenciação dos 

fenômenos patrimoniais no setor público, aliada à busca por uniformidade no 

tratamento contábil dos atos e fatos administrativos, justificou a elaboração de um 

plano de contas de abrangência nacional, estruturado de forma a gerar informações 

úteis, padronizadas e adequadas às exigências dos diversos usuários da informação 

contábil (MCASP, 2024). 

Por fim, ressalta-se que as Normas Brasileiras de Contabilidade Pública junto 

com o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público contribuem para a 

implementação dos dispositivos contidos na Lei de Responsabilidade Fiscal e na Lei 

n° 4.320/1964, elevando a eficácia e a eficiência dessas legislações e trazendo 

maior transparência e responsabilidade na Administração Pública (Ferreira, 2011). 

Considerando o contexto apresentado, fez-se necessário realizar um 

levantamento das informações contidas no MCASP sobre o PCASP, bem como 

analisar produções acadêmicas que já tenham abordado esse tema, além do mais, 

este presente trabalho executa um estudo cuja metodologia se baseia na análise do  

Balanço Patrimonial do Estado de Pernambuco para que dessa forma possa fazer a 

indagação sobre a seguinte questão: De que forma a adoção do Plano de Contas 
Aplicado ao Setor Público (PCASP) contribuiu para a modernização da 
contabilidade pública no Brasil, especialmente no que se refere à adequada 
evidenciação da natureza de informação patrimonial e ao controle das finanças 
públicas? 
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1.1 JUSTIFICATIVA 
 

 
O presente estudo justifica-se pela relevância nacional do Plano de Contas 

Aplicado ao Setor Público (PCASP), reconhecido como uma ferramenta fundamental 

para a consolidação das Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor 

Público (NBCASP). 

Justifica-se ainda, pois antes da adoção do PCASP, a contabilidade pública 

brasileira era predominantemente orçamentária, com foco quase exclusivo no 

controle da execução orçamentária, financeira e de cumprimento de limites legais, 

como os estabelecidos pela LRF. O registro patrimonial até que existia, porém era 

incompleto, desatualizado e na maioria das vezes completamente ignorado pelos 

órgãos públicos e pelas entidades da Administração Indireta. Entretanto, com a 

convergência das normas nacionais aos padrões internacionais, o aspecto 

patrimonial do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público deixou de ser posto em 

segundo plano e se tornou uma natureza de informação essencial para a 

Administração Pública do país. 

Tendo isso em vista, salienta-se que embora existam estudos já realizados 

sobre o PCASP, ainda se faz necessário aprofundar a análise quanto às diferenças 

entre as naturezas orçamentária e patrimonial da informação contábil. Compreender 

essas distinções é fundamental, uma vez que ambas desempenham papéis 

complementares e indispensáveis para a consolidação de uma contabilidade pública 

eficaz, transparente e alinhada às diretrizes das NBCASP. 

Diante dessa perspectiva,  o objetivo deste estudo é demonstrar a importância 

da adoção do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público como um instrumento 

essencial para a consolidação da contabilidade pública brasileira e na adequada 

evidenciação da informação de natureza patrimonial no Setor Público. 
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​  
1.2 OBJETIVOS 
  
1.2.1 Objetivo Geral 
 
Demonstrar a importância da adoção do Plano de Contas Aplicado ao Setor 

Público como instrumento essencial para a consolidação da contabilidade pública 

brasileira. 
 
1.2.2 Objetivos Específicos 

 

●​ Avaliar os impactos da adoção do PCASP na qualidade da informação 

contábil, na transparência e no controle das finanças públicas. 

●​ Identificar as distinções conceituais entre a natureza da informação 

orçamentária e patrimonial e sua relevância como peça fundamental para o 

desenvolvimento do PCASP como instrumento indispensável à Contabilidade 

Aplicada ao Setor Público. 

●​ Examinar os impactos da adoção do PCASP na estruturação e evidenciação 

do patrimônio público, conforme às Normas Brasileiras de Contabilidade 

Pública vigentes. 

●​ Realizar uma análise comparativa do Balanço Patrimonial do Estado de 

Pernambuco, antes e após a adoção integral do PCASP, a fim de evidenciar 

as divergências que decorrem da implementação desta ferramenta contábil. 
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2.​ REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 
2.1 Paradigma Histórico da Contabilidade Pública no Brasil 
 
​ Sob os achados de Félix (2013), primordialmente, com a chegada e o 

estabelecimento da família Real Portuguesa em terras brasileiras, a contabilidade 

pública era usada predominantemente pelos imperadores como instrumento de 

apoio às suas decisões administrativas. Posteriormente, com a Proclamação da 

República, essa prática foi mantida pelos presidentes. Essa centralização de 

informações impedia a população de ter acesso às rubricas contábeis, 

submetendo-a às decisões tomadas por aqueles que estavam no poder em razão da 

sua ignorância. 

Contudo, a contabilidade pública brasileira evoluiu progressivamente no 

século XX, influenciada por duas reformas administrativas, a burocrática e a 

gerencial, as quais moldaram a Administração Pública, fazendo com que a 

contabilidade aplicada ao setor público no Brasil também sofresse adaptações 

significativas a fim de acompanhar tais mudanças (Félix, 2013). 

Em 1964, foi promulgada no Brasil a Lei n° 4.320, a qual trazia em seu texto 

inovações importantes. 

 
Art. 1º Esta lei estatui normas gerais de direito financeiro para elaboração e 

contrôle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios 

e do Distrito Federal, de acôrdo com o disposto no art. 5º, inciso XV, letra b, 

da Constituição Federal 

 

Posteriormente, a partir do século XXI, começou a ser dado mais destaque ao 

aspecto patrimonial da contabilidade que carecia de regulamentação. A portaria n° 

548 estabeleceu o Plano de Implantação dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais 

(PIPCP), o qual objetivava à padronização dos procedimentos contábeis adotados 

pelos Entes Federados, consoante aos aspectos legais e sobre o contexto de 

convergência às normas contábeis internacionais do setor público (Ministério da 

Fazenda, 2020). 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.htm#art5xvb
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.htm#art5xvb
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 A nova contabilidade pública de fato representa uma mudança de paradigma 

para as práticas contábeis das entidades públicas, pois o uso da contabilidade 

pública deixaria de estar relacionado apenas à garantia do equilíbrio fiscal das 

contas públicas, preocupando-se adicionalmente com o controle do patrimônio 

público (Sauerbronn et al., 2017). 

Não obstante, segundo Teddo et al. (2013) a convergência das 

demonstrações contábeis do setor público aos padrões internacionais revela-se 

como um fenômeno relevante para a Administração Pública, na medida em que 

fornece subsídios importantes para a tomada de decisão dos gestores públicos, 

superando o enfoque anterior que era centrado no formalismo e no mero 

cumprimento da legalidade 

Ademais, no que concerne aos aspectos da convergência, é adequado 

afirmar com base nos artigos pesquisados que as NBC TSP reproduzem de maneira 

precisa à temática das IPSAS e as divergências que podem ser encontradas 

decorrem de diferenças culturais de cada país (Prado et al.,2017) 

Sob à ótica de Nascimento et al. (2015) o MCASP e o PCASP são 

ferramentas essenciais do processo de convergência, pois não só resgatam o objeto 

da contabilidade que é o patrimônio, mas também auxiliam no adequado 

atendimento dos padrões internacionais de contabilidade pública. 

​ De acordo com Teles (2017), o Plano de Contas Único (PCU) era utilizado 

pela Administração Pública, entretanto sua utilização foi cessada por conta do 

advento do PCASP como instrumento obrigatório aos Entes Federados. 

​ O PCASP é uma ferramenta essencial para a modernização da contabilidade 

pública brasileira, pois permite a efetiva adoção dos princípios e das normas 

contábeis de maneira integral. Além disso, também contribui para o levantamento de 

informações para a ideal tomada de decisão por parte dos usuários (Eudes, 2021) 

​ Ainda sob à ótica de Eudes (2021), o Plano de contas tem como objetivo 

atender de maneira uniforme e sistematizada o registro dos atos e fatos contábeis 

praticados pela entidade a fim de proporcionar uma maior flexibilidade no 

gerenciamento e na consolidação dos dados e os adequando às necessidades dos 

mais diversos usuários. 
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2.2 PCASP como Instrumento de transparência e controle das finanças 
públicas 

 
O objetivo da Lei de Responsabilidade Fiscal é estabelecer normas de 

finanças públicas direcionadas a responsabilidade na gestão fiscal, fundamentadas 

nos princípios do planejamento, transparência, controle e responsabilização (Pacelli, 

2025) 

A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) é reconhecida como um dos 

principais marcos normativos da administração pública brasileira, pois representou 

um avanço significativo no campo do direito financeiro. A partir da sua vigência, o 

Brasil iniciou um novo regime de administração dos recursos públicos, 

fundamentado em pilares basilares que são planejamento, transparência, controle 

das contas públicas e responsabilização (Pereira et al., 2022) 

De acordo com Macedo et al. (2024), a adoção do PCASP contribui para que 

os gestores públicos compreendam de forma mais clara e objetiva as receitas e 

despesas governamentais, o que facilita a tomada de decisões e aprimora a 

eficiência na gestão dos recursos públicos. 

Ainda segundo Macedo et al. (2024), a estrutura padronizada de contas e 

atributos conceituais do PCASP possibilita a consolidação das contas públicas nos 

moldes que estabelece a LRF. Ademais, Pereira et al. (2022) têm o mesmo 

entendimento quando ressalta que a consolidação nacional das contas públicas 

trazidas pela Lei de responsabilidade fiscal impactou significativamente a 

contabilidade aplicada ao setor público. 

 
Art. 51. O Poder Executivo da União promoverá, até o dia trinta de junho, a 

consolidação, nacional e por esfera de governo, das contas dos entes da 

Federação relativas ao exercício anterior, e a sua divulgação, inclusive por 

meio eletrônico de acesso público. 

§ 1º Os Estados e os Municípios encaminharão suas contas ao Poder 

Executivo da União até 30 de abril.      (Redação dada pela Lei 

Complementar nº 178, de 2021) 

§ 2º O descumprimento dos prazos previstos neste artigo impedirá, até que 

a situação seja regularizada, que o Poder ou órgão referido no art. 20 

receba transferências voluntárias e contrate operações de crédito, exceto as 

destinadas ao pagamento da dívida mobiliária.       (Redação dada pela Lei 

Complementar nº 178, de 2021) 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp178.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp178.htm#art16
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Sob a perspectiva de Teles (2017), a nova estrutura do Plano de Contas 

contribuiu significativamente para a consolidação das contas públicas no país, além 

de facilitar a interpretação das informações contábeis pelos usuários, tanto no 

âmbito interno quanto no externo. 

Segundo o entendimento de Dáros e Pereira (2009), as Normas Brasileiras de 

Contabilidade Aplicadas ao Setor Público são necessárias a fim de alcançar a 

implementação dos dispositivos contidos na LRF e na Lei 4.320/64, além de 

melhorar o controle contábil voltado à verificação do cumprimento das metas do 

planejamento governamental. 

Não obstante, Teddo et al. (2013) salientam que o advindo das normas 

internacionais de contabilidade pública ao Brasil para a convergência das normas 

locais possibilitou maior transparência das contas públicas, permitindo que os 

Poderes Legislativos Municipais, além de outros segmentos da sociedade tenham 

acesso facilitado para acompanhar, monitorar e fiscalizar a aplicação de recursos 

públicos. 
 
 

2.3  Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBC 
TSP) 
 
 
2.3.1 NBC TSP - Estrutura Conceitual 
 

O reconhecimento é o ato que incorpora um item às demonstrações 

contábeis, expresso em valores no corpo da demonstração apropriada. É obrigatório 

que esse item atenda a definição de elemento contábil e possa ser mensurado 

confiavelmente de acordo com as características qualitativas da informação. Além 

disso, no seu reconhecimento é indispensável que considere as restrições à 

informação (Brasil, 2016). 

​ Ademais, a Norma ainda aborda sobre os elementos contábeis e a definição 

de cada um. 

 
Os elementos definidos neste capítulo são:  
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(a) ativo;  (b) passivo;  (c) receita;  (d) despesa;  (e) contribuição dos 
proprietários; (f) distribuição aos proprietários(Brasil, 

 
Outrossim, os responsáveis pela elaboração dos Relatórios Contábeis de 

Propósito Geral devem revisar e avaliar todas as evidências disponíveis quando 

forem determinar se o elemento de fato existe e se deve ser reconhecido nas 

demonstrações, ou ainda se o elemento que foi reconhecido anteriormente continua 

apto a se qualificar para o reconhecimento (Brasil, 2016). 

De acordo com Nunes (2017), a Estrutura Conceitual é importante por se 

tratar de uma norma que traz conceitos basilares para a elaboração das demais 

normas, ainda que seja com generalidade. Tal generalidade se dá pelo fato de que 

as normas específicas têm preferência em detrimento da Estrutura conceitual. 

 
 
2.3.2 NBC TSP 11 - Apresentação das Demonstrações Contábeis 

 
Sendo a representação estruturada da situação patrimonial e do desempenho 

da entidade, as demonstrações contábeis do setor público têm como finalidade  

proporcionar aos usuários informações úteis com o intuito de subsidiar a tomada de 

decisão, a prestação de contas e a responsabilização da entidade quanto aos 

recursos que lhe foram designados (Brasil, 2018). 

Ademais, ainda sob o texto normativo da NBC TSP 11 a entidade que elabore 

as demonstrações contábeis conforme às NBC TSP deve declarar de forma explícita 

e sem ressalvas essa conformidade. 

O conjunto completo das demonstrações contábeis inclui:  
(a) balanço patrimonial;  
(b) demonstração do resultado;  
(c) demonstração das mutações do patrimônio líquido; 
 (d) demonstração dos fluxos de caixa;  
(e) quando a entidade divulga publicamente seu orçamento aprovado, 
comparação entre o orçamento e os valores realizados, quer seja como 
demonstração contábil adicional (demonstração das informações 
orçamentárias) ou como coluna para o orçamento nas demonstrações 
contábeis;  
(f) notas explicativas, compreendendo a descrição sucinta das principais 
políticas contábeis e outras informações elucidativas; e 
 (g) informação comparativa com o período anterior, conforme especificado 
nos itens 53 e 53A. (Brasil, 2018) 
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De acordo com a NBC TSP 11, o balanço patrimonial deve apresentar 

os ativos e passivos da entidade, classificados em circulante e não circulante, 

com os grupos de contas separadas para melhor organização e transparência 

das informações (Tome et al., 2023). 

 
2.4 Plano de Contas Aplicado ao Setor Público 
 
2.4.1 Estrutura do PCASP 

 
As contas contábeis do PCASP são identificadas por códigos com 7 níveis de 

desdobramento, compostos por 9 dígitos.  

O sistema contábil do setor público foi concebido com a intenção de atender a 

complexidade da gestão pública permitindo não só o registro das variações 

patrimoniais, mas também do controle orçamentário e dos atos administrativos que 

possam gerar efeitos futuros sobre o patrimônio. Ademais, o MCASP determina que 

as contas contábeis contidas no PCASP devem ser identificadas por 7 níveis de 

desdobramento, compostos por 9 dígitos (STN, 2024). A figura 1 apresenta esse 

desdobramento da estrutura do PCASP. 

 
Figura 1 - Os níveis de desdobramento da estrutura do PCASP 

 
Fonte - Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público 11ª ed. (2024, p. 525) 

 

Do mesmo modo, o MCASP também apresenta detalhadamente os níveis 1 e 

2, sendo classe e grupo, respectivamente. Como dito por Silva et al. (2024), o 

PCASP está estruturado em três subdivisões informacionais distintas: patrimonial, 

correspondente às classes 1, 2, 3 e 4; orçamentária, às classes 5 e 6; e de controle, 
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às classes 7 e 8. A figura 2 apresenta as classes e grupos que estão contidos no 

PCASP. 

 
Figura 2 - Classes e Grupos do PCASP 

 
Fonte - Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público 11ª ed. (2024, p. 526) 

 
 
2.4.2 Naturezas de informação do PCASP 

 
A Secretaria do Tesouro Nacional (STN) disciplinou diversos assuntos com a 

publicação do MCASP, reservando um capítulo específico apenas para tratar do 

Plano de Contas Aplicado ao Setor Público, o qual é provido de um modelo 

estrutural. 
A metodologia utilizada para a estruturação do PCASP foi a segregação das 

contas contábeis em grandes grupos de acordo com as características dos 

atos e fatos nelas registrados. Essa metodologia permite o registro dos 
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dados contábeis de forma organizada e facilita a análise das informações de 

acordo com sua natureza (STN,2024). 
 

A segregação do PCASP em naturezas de informação é imprescindível a fim 

de analisar a informação contábil da maneira mais adequada possível. No que 

concerne a tais naturezas, o MCASP traz expressamente em seu conteúdo o 

conceito de cada uma. 

 
Natureza de Informação Orçamentária: registra, processa e evidencia os 
atos e os fatos relacionados ao planejamento e à execução orçamentária. 
Natureza de Informação Patrimonial: registra, processa e evidencia os fatos 
financeiros e não financeiros relacionados com a composição do patrimônio 
público e suas variações qualitativas e quantitativas  
Natureza de Informação de Controle: registra, processa e evidencia os atos 
de gestão cujos efeitos possam produzir modificações no patrimônio da 
entidade do setor público, bem como aqueles com funções específicas de 
controle (MCASP, 2024, p. 525). 

 

Ademais, a Contabilidade Aplicada ao Setor Público passou por mudanças 

significativas, destacando-se a modernização das informações de natureza 

patrimonial, com vistas à consolidação do processo de convergência às normas 

internacionais.  

Nascimento et al. (2015) ressalta que a Lei nº 4.320/1964 determina em um 

de seus artigos que os serviços de contabilidade devem ser estruturados de modo a 

possibilitar tanto o acompanhamento da execução orçamentária quanto a 

identificação da composição patrimonial. Entretanto, o aspecto orçamentário sempre 

teve prioridade em detrimento do aspecto patrimonial, fazendo com que a 

contabilidade estivesse mais ligada à análise de receita e despesa orçamentária e 

do crédito público, priorizando o fluxo financeiro dos recursos necessários à 

prestação dos serviços públicos e desprezando as informações relacionadas à 

composição do patrimônio. 

Sob o Entendimento de Lima et al. (2009) embora a Lei nº 4.320/1964 e a Lei 

de Responsabilidade Fiscal sejam consideradas marcos da legislação contábil 

pública no Brasil, elas não incorporam, de forma substancial, os princípios 

fundamentais da Teoria da Contabilidade nos aspectos analisados, revelando um 

distanciamento entre a legislação vigente e os preceitos teóricos da ciência contábil. 

Ainda sob a ótica de Lima et al. (2009), no que concerne aos critérios de 

mensuração, constata-se que a legislação vigente é carente de definições 
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conceituais mais precisas, além de adotar métodos de avaliação que se mostram 

parciais e insuficientes diante das exigências da contabilidade patrimonial aplicada 

atualmente. 

 Adentrando no aspecto da natureza Patrimonial, segundo Feitosa (2012), a 

nova abordagem patrimonial adotada pela Contabilidade Aplicada ao Setor Público 

(CASP) tem provocado diversas mudanças nos critérios de avaliação patrimonial, 

refletindo um alinhamento às exigências de maior transparência e fidedignidade das 

informações contábeis. 

Segundo Teles (2017), as contas são classificadas conforme a natureza das 

informações que representam, de forma segregada, evitando a sobreposição de 

dados e permitindo que os usuários das demonstrações contábeis analisem 

detalhadamente os fatos contábeis, distinguindo entre informações patrimoniais, 

orçamentárias e de controle. 

De acordo com o entendimento de Mendes (2022), as IPSAS estabelecem 

diretrizes para a contabilidade patrimonial no setor público com enfoque integral, 

exigindo o reconhecimento e mensuração de todos os elementos patrimoniais — 

ativos, passivos e patrimônio líquido — com base em critérios técnicos e utilização 

de bases de mensuração adequadas. Além do regime de competência como 

princípio basilar para contabilização de receitas e despesas sob o enfoque 

patrimonial. 

No Setor Público, a utilização de ativos imobilizados e outros ativos decorre 

do potencial de serviços e não da sua capacidade de gerar fluxos  de caixa para as 

entidades. Em decorrência desse fato, a maioria dos ativos utilizados por estas 

entidades são de natureza especializada, como os ativos de infraestrutura e os 

ativos militares (NBC TSP Estrutura Conceitual, 2016).  

Ademais, tais ativos especializados reforçam a importância da evidenciação 

do patrimônio público, pois as alterações implementadas pelas NBC TSP 

estabelecem um novo foco principal que refere-se ao patrimônio, esse novo 

paradigma contrasta com o modelo anterior que era predominantemente orientado 

para o aspecto orçamentário (Prado et al., 2017). Com isso, o reconhecimento de 

ativos e passivos além de sua adequada mensuração no patrimônio público se 

tornou imprescindível para tornar as informações mais claras e relevantes. 

De acordo com Darós (2009) as Normas Brasileiras de Contabilidade 

Aplicadas ao Setor Público trouxeram consigo diversas inovações acerca do 
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adequado reconhecimento de receitas e despesas sob a perspectiva do regime de 

competência, dando destaque a instrumentos de transparência e similaridades com 

as operações da contabilidade comercial. 

 

 

3.​ METODOLOGIA 
 
Neste item, são apresentados os métodos utilizados no estudo a fim de 

alcançar os objetivos propostos. Realizou-se uma abordagem histórica da 

convergência das Normas Brasileiras de Contabilidade Pública até o caminho 

trilhado para a consolidação do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público como 

ferramenta obrigatória para todos os Entes Federados. 

Inicialmente, com o intuito de chegar aos objetivos abordados, realizou-se 

uma pesquisa de natureza qualitativa,utilizando-se da abordagem exploratória e 

fundamentada em levantamento bibliográfico. Segundo Severino (2014), a pesquisa 

bibliográfica caracteriza-se por ser realizada a partir do registro disponível, 

decorrente de pesquisas anteriores. 

A pesquisa empregou métodos qualitativos, pois a questão-problema 

considera os estudos já realizados sobre a adoção do Plano de Contas aplicado ao 

Setor Público na contabilidade governamental, além de pesquisas e normas legais 

que tangenciam à temática principal, corroborando com um entendimento 

aprofundado. Tendo isso em vista, destaca-se que a abordagem qualitativa é capaz 

de proporcionar análises subjetivas e aprofundadas acerca da matéria. 

A vista disso, a adoção do método qualitativo se justifica pela necessidade de 

identificar, sistematizar e analisar o conhecimento teórico existente sobre o PCASP a 

fim de compreender sua estrutura, aplicabilidade e papel fundamental na 

consolidação das Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público 

(NBCASP) enfatizando o entendimento acerca de suas naturezas orçamentária e 

patrimonial. 

Posteriormente, a fim de compreender a aplicação prática das inovações 

trazidas pelo PCASP, foi realizada uma análise do Balanço Patrimonial Consolidado 

do Estado de Pernambuco referente ao exercício de 2013, último ano antes da 

adoção do PCASP pelo Estado, e sequencialmente a mesma análise também foi 

aplicada ao Balanço Patrimonial Consolidado referente ao exercício de 2024, sendo 
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este até o presente  momento o mais recente, o qual já está com sua estrutura 

integralmente adequada ao plano de contas. 

​ Adicionalmente, utilizou-se também do método comparativo para chegar aos 

resultados acerca das divergências detectadas entre os balanços analisados. Tendo 

em vista que tais diferenças subsidiaram à obtenção das informações necessárias 

para que o objetivo do presente trabalho fosse alcançado. Por fim, ressalta-se que a 

análise dos balanços consolidados de exercícios distintos não tem como objetivo 

examinar detalhadamente as particularidades de cada demonstração, nem 

aprofundar-se em contas específicas. A proposta, neste caso, é utilizar essa 

comparação como instrumento para evidenciar o processo de modernização da 

contabilidade pública, tendo o PCASP como ferramenta central nesse avanço. 

 
4 ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS 

 
Através da metodologia adotada, baseada em pesquisa bibliográfica, 

constata-se a relevância do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP) 

como instrumento de modernização da contabilidade pública brasileira. Tendo isso 

em vista, o presente trabalho irá adotar como parâmetro o Balanço Consolidado do 

Estado de Pernambuco a fim de demonstrar os efetivos impactos ocorridos em razão 

da adoção do PCASP que confere uma nova roupagem à contabilidade pública no 

Estado.​  

O referencial teórico teve como objetivo elucidar os aspectos relacionados ao 

PCASP, bem como analisar de que forma as Normas Brasileiras de Contabilidade 

Aplicadas ao Setor Público (NBC TSP) vigentes contribuíram para a adequada 

aplicação desse plano de contas.​​ ​ ​ ​ ​ ​ ​

​ Na primeira seção do referencial teórico, observa-se como a contabilidade 

aplicada ao setor público evoluiu ao longo do tempo e o momento no qual a natureza 

patrimonial deixou de ser considerada irrelevante e começou a ter um papel 

fundamental no controle do patrimônio público.​​ ​ ​ ​ ​

​ Na segunda seção, busca-se destacar a relevância do Plano de Contas 

Aplicado ao Setor Público como ferramenta indispensável à transparência fiscal e ao 

controle das finanças públicas pelos Entes Federados, com base em uma das leis 

mais importantes do ordenamento jurídico brasileiro: a Lei de Responsabilidade 

Fiscal (LRF).​​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​
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​ Por sua vez, na terceira seção foram postas ao conhecimento duas normas 

relevantes à apresentação dos elementos contábeis e a forma pelos quais devem 

ser apresentados nas Demonstrações do setor público. 

Por fim, na quarta seção do referencial teórico foi analisada a estrutura do 

PCASP e as suas respectivas naturezas de informação, com ênfase nas naturezas 

orçamentária e patrimonial que são o cerne do desenvolvimento da análise deste 

presente trabalho. 

Na sequência, será realizada uma análise das divergências identificadas ao 

se comparar o Balanço Consolidado do Estado de Pernambuco antes e após a 

implementação integral do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP) 

como ferramenta obrigatória da contabilidade pública no Estado-membro. 

 
 

4.1 Balanço Consolidado do Estado de Pernambuco Referente ao Exercício de 
2013 
 
​ A partir de 2014 a Secretaria do Tesouro Nacional passou a exigir a 

obrigatoriedade da adoção do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público pelos 

Estados e Municípios. Com isso, o Estado de Pernambuco apresentou suas contas 

consoante ao novo modelo, adotando integralmente o PCASP ainda no mesmo ano. 

Esse fenômeno gerou profundas mudanças na estrutura contábil do Estado, 

levando-o a alcançar patamares de transparência e controle do patrimônio que não 

eram realizados antes da implementação. Evidencia-se isso na obra de Sauerbronn 

et al. (2017), a qual argumenta que a contabilidade pública passou por mudanças 

importantes, estabelecendo preocupação com a natureza de informação patrimonial 

e o desprendimento do olhar apenas sob a ótica orçamentária referente ao equilíbrio 

fiscal.  

​ Nesta seção, será apresentado o Balanço Consolidado do Estado de 

Pernambuco referente ao exercício de 2013 (anterior à adoção do PCASP) com o 

objetivo de avaliá-lo e possibilitar, na sequência, uma análise comparativa com o 

Balanço Consolidado referente ao exercício de 2024 a fim de elucidar as diferenças 

resultantes da implementação do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público e da 

aplicação das Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público 

vigentes. 
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​ Ademais, cabe salientar que a demonstração escolhida para a análise é o 

Balanço Patrimonial, em razão deste ter sofrido maiores alterações em decorrência 

da adoção do PCASP. As demais demonstrações contábeis do Estado de 

Pernambuco não passaram por grandes alterações, uma vez que sua estrutura 

continua baseada na Lei nº 4.320/1964. A adoção do PCASP não trouxe mudanças 

significativas para essas demonstrações, ao contrário do que ocorreu com o Balanço 

Patrimonial, que foi o mais impactado. Tal fato se dá pois o Balanço Patrimonial 

precisou se adequar às normas de contabilidade pública vigentes e ao regime de 

competência, incorporando elementos que antes não eram exigidos ou evidenciados 

com tanta precisão. A figura 3 apresenta o Balanço Patrimonial Consolidado do 

Estado de Pernambuco. 
 
Figura 3 - Balanço Patrimonial Consolidado - Exercício de 2013 

 
Fonte adaptada pelo autor- Secretaria da Fazenda do Estado de Pernambuco. disponível na 

Internet - www.sefaz.pe.gov.br 

 

Conforme apresentado na figura acima, a estrutura do balanço consolidado 

de 2013 demonstra um aspecto muito mais voltado para a natureza de informação 

orçamentária e as contas são apresentadas nos moldes da Lei nº 4.320/1964. 

Observa-se isso com a segregação do ativo e passivo em financeiro e permanente 

cujas contas eram apresentadas de forma demasiadamente genérica, carecendo de 
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representações fidedignas e relevantes capazes de influenciar a tomada de decisão 

por parte dos usuários. ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​    

Esses dados corroboram com o entendimento de Lima et al. (2009) que 

afirmam que embora a Lei nº 4.320/1964 e a Lei de Responsabilidade Fiscal sejam 

consideradas marcos da legislação contábil no Brasil, ambas não incorporam com 

profundidade os princípios fundamentais da teoria contábil, o que resulta em um 

certo distanciamento entre essas normas legais e os preceitos da contabilidade. 

 

 Artigo 105. O Balanço Patrimonial demonstrará: 

I - O Ativo Financeiro; II - O Ativo Permanente; III - O Passivo Financeiro; IV 
- O Passivo Permanente; V - O Saldo Patrimonial; VI - As Contas de 
Compensação. 

§ 1º O Ativo Financeiro compreenderá os créditos e valores realizáveis 
independentemente de autorização orçamentária e os valores numerários. 

§ 2º O Ativo Permanente compreenderá os bens, créditos e valores, cuja 
mobilização ou alienação dependa de autorização legislativa. 

§ 3º O Passivo Financeiro compreenderá as dívidas fundadas e outras 
pagamento independa de autorização orçamentária. 

§ 4º O Passivo Permanente compreenderá as dívidas fundadas e outras 
que dependam de autorização legislativa para amortização ou resgate. 

§ 5º Nas contas de compensação serão registrados os bens, valôres, 
obrigações e situações não compreendidas nos parágrafos anteriores e 
que, mediata ou indiretamente, possam vir a afetar o patrimônio.  (Brasil, 
1964) 

 

Dessa forma, constata-se claramente que o Balanço Patrimonial do Estado de 

Pernambuco, no exercício de 2013, seguia estritamente os padrões estabelecidos 

pela Lei nº 4.320/1964, o que limitava a possibilidade de outras formas de 

evidenciação contábil. No entanto, esse modelo se revela inadequado sob a ótica da 

contabilidade moderna, especialmente considerando que a referida lei data de 1964, 

período desde o qual a ciência contábil evoluiu significativamente, incorporando 

práticas que buscam aprimorar a qualidade e a utilidade das informações oferecidas 

aos usuários.​​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​

​ As conclusões constatadas estão em consonância com a proposição de 

Nascimento et al. (2015) quando ressalta que apesar da Lei nº 4.320/1964 disciplinar 

em seus artigos sobre os serviços de contabilidade e mencionar a identificação da 
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composição patrimonial que está relacionado à natureza patrimonial da informação 

contábil, ainda assim a despreza enquanto prioriza o aspecto orçamentário. 

 

4.2 Deficiências na Gestão Patrimonial Pública em Virtude da Inexistência de 
um Plano de Contas Adequado​ 

Evidentemente, a ausência de um plano de contas bem estruturado impedia a 

adequada divulgação da informação contábil. Na época anterior a adoção do 

PCASP, o Estado de Pernambuco utilizava um plano que tinha como base legal as 

normas orçamentárias e patrimoniais antigas, o qual possuía um aspecto muito mais 

contábil-orçamentário do que patrimonial. Tal constatação acerca desse plano de 

contas é exposta por Teles (2017) quando diz que a Administração Pública 

utilizava-se do Plano de Contas Único antes da adoção do PCASP como ferramenta 

obrigatória.​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​

​  Ademais, o Balanço Patrimonial Consolidado de Pernambuco referente ao 

exercício de 2013 não apresenta o grupo de contas do Patrimônio Líquido, uma vez 

que essa estrutura contábil não estava prevista no Plano de Contas Único (PCU). O 

PCU organizava suas contas em três grandes grupos: orçamentárias, financeiras e 

patrimoniais. Embora não existisse uma codificação nacional obrigatória referente a 

um plano de contas padronizado, a análise do Balanço do Estado de Pernambuco 

permite constatar que o ente utilizava a estrutura do PCU para o registro de seus 

atos e fatos contábeis. 

Art. 92. A dívida flutuante compreende: 

I - os restos a pagar, excluídos os serviços da dívida; II - os serviços da 
dívida a pagar; III - os depósitos; IV - os débitos de tesouraria. (Brasil,1964). 

 

Outrossim, observa-se que no Passivo do Balanço de 2013 consta contas 

apresentadas segundo o que é estabelecido na Lei nº 4.320/1964, o que difere 

bastante da estrutura do passivo adotada atualmente a qual contempla diversas 

contas comuns às sociedades empresárias, uma vez que a contabilidade pública 

vem convergindo aos mesmos padrões aplicados a essas entidades quando se trata 

da natureza patrimonial da informação contábil. 
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    4.3 Balanço Consolidado do Estado de Pernambuco Referente ao Exercício 
de 2024 

​ De acordo Prado et al. (2017), as alterações trazidas pela NBC TSP vigentes 

estabelecem um novo foco principal que é o patrimônio. Portanto,​ em razão da 

adoção do PCASP e da implementação das novas normas de contabilidade 

aplicadas ao setor público, o Balanço Patrimonial do Estado de Pernambuco passou 

a apresentar em 2024, características significativamente distintas em relação à 

demonstração elaborada em 2013, sobretudo quanto à natureza das informações 

patrimoniais. A figura 4 apresenta o Balanço Patrimonial Consolidado do Estado 

referente ao exercício mencionado. 
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Figura 4 - Balanço Patrimonial Consolidado - Exercício de 2024 

 
Fonte Adaptada pelo autor - Secretaria da Fazenda do Estado de Pernambuco. disponível na Internet 

- www.sefaz.pe.gov.br 

 

 

Ademais, Tome et al. (2023) citam que, de acordo com a NBC TSP 11, o 

Balanço Patrimonial deve apresentar os ativos e passivos classificados em circulante 

e não circulante, organizados em grupos de contas distintas, com o objetivo de 

proporcionar melhor organização e transparência às demonstrações contábeis. 

Nesse sentido, a própria estrutura do PCASP já contempla essa segregação entre 
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ativos e passivos circulantes e não circulantes, em conformidade com o que 

estabelece a norma. 

Esse fenômeno é confirmado quando observado que o respectivo balanço 

contém, à primeira vista, uma melhor divulgação se comparado ao exercício 

referente a 2013. Quando aprofunda na sua estrutura e utiliza das notas explicativas 

para o adequado entendimento, fica ainda mais constatado essa transparência. Visto 

que, o Balanço de 2024 utiliza-se das próprias nomenclaturas das contas que 

constam na estrutura do PCASP, na qual os ativos e passivos são bem 

especificados com a finalidade de apresentar as informações adequadamente aos 

usuários. 

Ademais, diferentemente do Balanço de 2013, o balanço de 2024 apresenta 

as contas acompanhadas de seu respectivo número de nota explicativa. Além disso, 

divulga os valores referente a dois exercícios a fim de possibilitar a comparabilidade, 

que é uma das características qualitativas mencionada pela NBC TSP - Estrutura 

Conceitual. Através disso, a natureza da informação patrimonial fica muito mais 

evidente, pois diversos esclarecimentos acerca de bases de mensuração, critérios, 

políticas contábeis e passivos contingentes não reconhecidos no balanço são 

divulgados para os usuários. 

Outrossim, nesse balanço nota-se a inclusão do Patrimônio Líquido, grupo 

que antes da adoção do PCASP e da implementação das normas contábeis não era 

evidenciado pelo Estado de Pernambuco. Ocasionando na perda da qualidade da 

informação, a qual não era apresentada segundo os princípios inerentes à ciência 

contábil. 

Como mencionado por Teles (2017), o PCASP, como exigido pela legislação, 

organiza as contas em três naturezas distintas de informação, sendo elas, 

patrimonial, orçamentária e de controle, assegurando que os registros contábeis de 

uma natureza não sejam capazes de interferir ou alterar os registros de outras. 

Quando se trata do PCASP do Estado de Pernambuco, as mesmas regras se 

aplicam, tendo em vista que o PCASP é nacional. Entretanto, a União permite que 

os Estados adotem um modelo de plano estendido, desde que observem as 

diretrizes estabelecidas pela STN. 

Essa ampliação do PCASP pelos Entes Federados pode ser feita a partir do 

6° nível que é o ítem, pois este é de uso facultativo e livre extensão. 

Consequentemente, algumas ampliações são verificadas ao se comparar os planos 
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da União e do Estado de Pernambuco em razão das características particulares de 

cada um. Como exemplo, observa-se que no PCASP do Estado-membro consta 

uma conta cujo código “1.1.1.1.1.02.05” não é observado no plano da União. Essa 

conta se refere à conta única do FUNDEB (Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica de Valorização dos Profissionais da 

Educação), pois este se trata de um valor repassado diretamente da União aos 

Estados, representando uma receita (Classe 4) e um ativo (Classe 1) sob à ótica de 

Pernambuco e uma despesa (Classe 3) sob à ótica da União. 

Por fim, destaca-se que, no quadro principal do Balanço Patrimonial, não 

consta a natureza de informação de controle, em razão de suas particularidades, 

uma vez que essas informações são divulgadas em outro quadro da mesma 

demonstração. Ressalte-se, contudo, que essa natureza também se utiliza do 

PCASP para a realização de seus lançamentos. Todavia, como não abordamos esse 

quadro secundário de forma detalhada, essa informação é apresentada apenas a 

título de curiosidade. 
 

 

4.4 Transparência e Controle das Finanças Públicas 
 
​ A Lei de Responsabilidade Fiscal é um marco normativo da Administração 

Pública no Brasil, representando um avanço notável no campo do direito financeiro. 

Conforme respaldado por Dáros e Pereira (2022) e Pacelli (2025) a LRF traz a 

responsabilidade na gestão fiscal e um novo regime de administração dos recursos 

públicos fundamentados em pilares basilares de planejamento, transparência, 

controle das contas públicas e responsabilização. 

​ Tendo em vista que o Plano de Contas Aplicado ao Setor Público apresenta 

uma estrutura uniforme e padronizada em toda Federação, a comparabilidade da 

informação contábil se tornou demasiadamente mais fácil.  Macedo et al. (2024) e 

Teles (2017) salientam em suas obras como a estrutura padronizada de contas e 

atributos conceituais do PCASP contribuíram significativamente para a consolidação 

das contas públicas nos moldes que a LRF estabelece. 

​ Ao observar o Balanço Patrimonial referente ao exercício de 2024 constata-se 

que as contas apresentadas na demonstração estão em conformidade com a 

estrutura padronizada do PCASP o qual permite um detalhamento mais abrangente 
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atendendo ao dispositivo da LRF que trata acerca da escrituração e consolidação 

das contas. 

​ Por fim, sem um plano de contas bem estruturado não seria possível que a 

União promovesse a consolidação nacional e por esferas de governo das contas de 

todos os entes federativos. Ademais, o fato de os Estados só poderem ampliar o 

PCASP a partir do 6° nível é justamente para que não inviabilize a consolidação 

dessas contas. Tendo em vista que os cinco primeiros dígitos são padronizados 

nacionalmente pela Secretaria do Tesouro Nacional, de modo que garanta a mesma 

estrutura básica de contas em todas as esferas de governo, a fim de garantir a 

fidedignidade às normas de contabilidade pública e a comparabilidade entre as 

demonstrações contábeis. 

 
Art. 51. O Poder Executivo da União promoverá, até o dia trinta de junho, a 

consolidação, nacional e por esfera de governo, das contas dos entes da 

Federação relativas ao exercício anterior, e a sua divulgação, inclusive por 

meio eletrônico de acesso público (Brasil, 2000). 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

​ As discussões apresentadas ao longo deste trabalho buscarão contribuir para 

a percepção de que o Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP) é uma 

ferramenta fundamental para a correta evidenciação do patrimônio público conforme 

estabelecido pelas Normas Brasileiras de Contabilidade Pública. Considerado um 

marco na contabilidade, o PCASP é reverenciado principalmente por dar um novo 

enfoque patrimonial ao que antes era demasiadamente voltado à natureza de 

informação orçamentária. 

  O presente estudo, realizado por meio da abordagem exploratória e 

fundamentada em levantamento bibliográfico a qual buscou identificar, sistematizar e 

analisar o conhecimento teórico existente sobre o PCASP com o intuito de 

compreender sua estrutura e aplicabilidade. Além disso, sequencialmente foram 

analisados os Balanços Patrimoniais do Estado de Pernambuco referente aos 

exercícios de 2013 e 2024, respectivamente, a fim de compará-los e estabelecer 

uma correlação com o intuito de analisar como a adoção do PCASP pelo Estado- 

membro influenciou essa demonstração contábil. 

Os resultados obtidos demonstraram que o PCASP desempenhou um papel 

fundamental na consolidação da natureza patrimonial da informação contábil no 

setor público. Em conjunto com as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao 

Setor Público (NBC TSP), que influenciam diretamente a estrutura do plano de 

contas, o PCASP contribuiu significativamente para a modernização da contabilidade 

pública, promovendo avanços na adequada identificação, registro e transparência do 

patrimônio público. 

Ademais, por intermédio da metodologia utilizada, ainda foi capaz de avaliar a 

conformidade dos Balanços Patrimoniais e das contas contábeis neles presentes a 

fim de observar se as regras estabelecidas na Lei de Responsabilidade Fiscal estão 

sendo seguidas. 

Entretanto, embora o número de pesquisas sobre o Plano de Contas Aplicado 

ao Setor Público tenha crescido nos últimos anos, observa-se que poucos estudos 

analisam de forma aprofundada os impactos efetivos desse plano nas 

demonstrações contábeis elaboradas pelos entes federativos. Essa lacuna é 
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especialmente relevante, considerando que o PCASP exerce papel central na 

padronização e na transparência das informações contábeis do setor público. 

Na maioria dos estudos, a análise do PCASP acaba sendo tratada de forma 

conjunta com as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, o 

que contribui para uma abordagem menos minuciosa do Plano de Contas em si. 

Embora essa integração seja bastante compreensível, dado o vínculo normativo 

entre os temas, tal prática dificulta uma compreensão mais aprofundada dos 

impactos específicos do PCASP na contabilidade pública. 

​ Em síntese, conclui-se que o Plano de Contas Aplicado ao Setor Público 

constitui um instrumento-chave, à medida que foi concebido para acomodar tanto a 

natureza patrimonial quanto a natureza orçamentária da informação contábil. Sua 

implementação tornou possível a padronização dos procedimentos contábeis, a 

adoção do regime de competência, a promoção da transparência fiscal e o 

fortalecimento do controle social. Além disso, o PCASP estabeleceu regras 

unificadas para o registro dos atos e fatos administrativos no setor público, 

permitindo a comparabilidade entre as demonstrações contábeis dos diferentes 

entes federativos e órgãos da Administração Pública. 
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